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A decisão
conveniente

Angelo Passos
Jornalista, escreve às sextas-feiras neste espaço

O interesse em não agravar a recessão manterá a
Selic inalterada até a eleição. Depois, também serão
revistos preços de combustíveis e da energia elétrica

Na última reunião do Copom antes das
eleições, os juros básicos foram mantidos a
11% ao ano. Ironicamente, esse patamar
incivilizado é o menos nocivo à campanha
da reeleição presidencial. A recessão inibe
o aumento da Selic, que reduziria ainda
mais a atividade econômica. Já um even-
tual corte nos juros animaria a economia,
mas colocaria combustível na inflação.

Deixar a Selic quieta não significa que a
autoridade monetária está agindo certo
na função de guardiã da moeda. Mas,
politicamente, é conveniente ao governo
neste momento, porque
provoca menos o mer-
cado. Não amplia o nível
das críticas. Depois das
eleições, por certo, a
conversa será diferente.
Enquanto isso, perma-
nece intensa a pressão
dos juros altos sobre as
finanças públicas, já so-
brecarregadas por exces-
so de gastos. É de 20% a
participação dos títulos
atrelados à Selic na dí-
vida governamental.

A Selic não espelha os
juros cobrados dos con-

sumidores, que são muito mais altos. De
acordo com cálculos da Associação Na-
cional dos Executivos de Finanças, Ad-
ministração e Contabilidade (Anefac),
enquanto a Selic subiu de 7,25% ao ano
em março de 2013 para os atuais 11%, os
juros médios para pessoa física saltaram
absurdamente de 87,97% para 102,36%.
Para pessoa jurídica, avançaram de
43,58% para 50,23%. Muitas razões mo-
vem a avalanche de juros: inadimplência
alta, perspectiva de piora nos índices de
inflação e incerteza econômica causada
pela deterioração das contas públicas, que
a maquiagem contábil não esconde.

O Brasil tem os juros reais mais altos
do mundo, faz tempo, mas a eficácia
anti-inflacionária é um fiasco. Há qua-
tro anos, o IPCA está muito acima do
centro da meta de 4,5%. E agora, con-
traditoriamente, o BC afrouxa as rédeas

do crédito abrandando
o depósito compulsório
dos bancos sobre va-
lores a prazo. Isso mos-
tra desdém à política
monetária no combate
à inflação. O governo
prefere achatar o câm-
bio (intervir para evitar a
alta do dólar) e represar
preços administrados,
principalmente os dos
combustíveis e os dos
transportes urbanos. É
um retrocesso. Parece a
época do Plano Cruzado,
de Sarney.
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No Brasil, além de um desprezo pela iniciativa
empreendedora, temos excesso de burocracia,
com um ambiente desfavorável ao investimento

O desenvolvimento econômico e social
de uma nação somente pode ser con-
quistado através do investimento nas
atividades produtivas. A produção é a
alavanca propulsora do aumento da ren-
da e da melhoria da qualidade de vida da
população. E a iniciativa privada, em
todos os seus segmentos, desempenha
papel primordial como fonte geradora
dos impostos indispensáveis ao custeio
da máquina pública e dos investimentos
de competência do Estado.

Nos países desenvolvidos o progresso
econômico e social é reconhecido como
um mérito da iniciativa empreendedora e
da capacidade de realização do homem.
No Brasil, infelizmente, não é assim. Aqui,
além de um desprezo pela iniciativa em-
preendedora, temos ainda o excesso de
burocracia, formando um ambiente des-
favorável ao investimento na produção.

A nossa burocracia endêmica, enraizada
na administração pública, alimentadora
da corrupção, constitui um dos maiores
óbices ao crescimento do nosso país. Está
presente em todas as repartições públicas,
autarquias, entidades paraestatais, or-
ganismos ambientais, no Judiciário, car-
tórios e demais instituições oficiais.

Os entraves à viabilização de empre-

endimentos e obras, tanto da iniciativa
privada como de competência gover-
namental, retardam o nosso crescimen-
to e acarretam a diminuição da nossa
capacidade de competirmos em mer-
cados cada vez mais disputados. Os
órgãos responsáveis pela aprovação de
projetos e licenciamento de obras en-
contram-se tão contaminados por essa
complexidade burocrática que nem se-
quer se dão conta do malefício que estão
causando ao país e à sociedade.

O fato de contarmos com 39 mi-
nistérios evidencia o inchaço da má-
quina pública e o excesso de burocracia
no Brasil. Já tivemos no passado o
Ministério da Desburocratização. Este
sim, precisa ser recriado, com a atri-
buição de descomplicar e desinchar a
máquina burocrática, a começar pela
redução do número de ministérios.

Outro entrave ao nosso desenvolvimento
é a nossa cultura refratária ao empre-
endedor, visto como especulador. Ela per-
meia os órgãos da administração pública,
interage e realimenta a burocracia. Fruto
das nossas raízes ideológicas, que enal-
tecem a pobreza e menospreza o capital.

Vivemos o paradoxo do incentivo ao
consumo sem a necessária contrapartida
do estímulo à produção. Jamais seremos
um país desenvolvido se não houver uma
substancial mudança institucional. So-
mente através de reformas estruturantes
e consistentes o Brasil poderá deixar de
ser o eterno país do futuro e galgar a
posição econômica e social que já deveria
estar desfrutando há muito tempo.
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Decisão do STJ beneficia importadores, distribuidores, setor supermercadista e o consumidor

Em recente decisão, o Superior Tribunal
de Justiça uniformizou entendimento de
que não há incidência do Imposto sobre
Produtos Industrializados (IPI) na co-
mercialização dos produtos importados.
A importância desta decisão decorre do
impacto positivo que traz aos preços dos
produtos importados, permitindo a re-
dução de custo e, por conseguinte, a
redução dos preços finais em todo o elo
da cadeia de comercialização.

A cobrança do IPI nas importações
veio para evitar que produtos impor-
tados recebessem tratamento fiscal pri-
vilegiado relativamente aos produzidos
no país, tornando-os, assim, menos
competitivos, o que buscou equacionar
importante conflito entre o produto
nacional e o importado, propiciando o
entendimento final de que as impor-
tações devem sofrer as mesmas in-
cidências tributárias que oneram as

operações internas.
Se havia a necessidade de equacionar o

conflito entre produto nacional e im-
portado, por outro lado, os sucessivos
governos passaram a utilizar a cobrança
também com o objetivo arrecadatório, o
que tornou insuportável a comercia-
lização e o consumo dos produtos pro-
duzidos fora do país, impactando em
muitas vezes a indústria nacional que
não raro necessita desses produtos para
alavancar suas produções.

Deve-se atentar para o fato de que
muitas empresas ainda não fizeram
valer seus novos direitos, pois con-
tinuam importando e recolhendo o IPI
na comercialização e não realizaram
ainda a recuperação do montante pago
indevidamente nos últimos cinco anos,

não se sabe se por desinformação; mas,
para usufruir esse direito, as empresas
importadoras devem adotar medidas
jurídicas visando à suspensão do seu
recolhimento e à recuperação do IPI
recolhido de forma indevida.

Certo é que, com essa decisão, as
importações podem ficar menos one-
rosa, tendo em vista que continuará a
cobrança do IPI apenas no desemba-
raço, suprimindo-se sua cobrança na
comercialização. Ganham importado-
res, distribuidores e o setor supermer-
cadista, pois poderão importar mer-
cadorias de grande consumo com me-
nores custos; e ganha o consumidor,
que terá à sua disposição maior va-
riedade e qualidade de mercadorias,
com melhores preços.


